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V ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO ADMINISTRATIVO E GESTÃO PÚBLICA I

Apresentação

As pesquisas apresentadas no Grupo de Trabalho de “Direito Administrativo e Gestão Pública
e Direito Tributário, Financeiro e Processo” do V Encontro Virtual do CONPEDI revelaram
temas atuais e inéditos, com propostas aptas a contribuir com a evolução do desenvolvimento
do Direito no Brasil.

Tivemos a satisfação de presenciarmos a exposição de alunos de graduação e pós-graduação
de diversas universidades brasileiras, de instituições públicas e privadas. Matérias dinâmicas
que merecem atenção da comunidade científica também foram abordadas, o que revela o grau
de qualidade dos eventos do Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Direito.

A primeira pesquisa, com o título “A PEC Nº 32/2020 e a desestruturação do Estado Social de
Direito da Constituição de 1988” foi apresentada por Tatiana Suplicy Barbosa e Júlio César
Craveiro Devechi, e revelou importante leitura sobre a evolução do tema no contexto do
Direito Administrativo.

A pesquisadora Renata Guimarães Figuerêdo apresentou trabalho com o título “Eficiência
energética em prédios públicos como instrumento de política pública”. O trabalho forneceu
provocações relevantes à Administração Pública.

Oritandos pela Profª. Dra. Carla Noura Teixeira, os pesquisadores Yasmin Beatriz Ribeiro e
Carvalho Sidenir Araújo Costa expuseram sobre o “Mapeamento da institucionalização da
Agenda 2030 no Pará: a experiência de Barcarena à luz da democracia participativa, gestão
pública e sustentabilidade”. 



Os pesquisadores Alexandre Borges Rabelo e Guilherme Monteiro Galvão, orientados pelo
Prof. Dr. José Querino Tavares Neto, apresentaram o trabalho “Monitoramento e avaliação de
parcerias regidas pela lei n. 13.019/2014: um estudo de caso das ações efetivadas no âmbito
da Secretaria Municipal de Assistência Social em Goiânia-GO”, propondo discussão que
contribui ricamente ao tema, notadamente em razão do caráter multidisciplinar abordado.

O trabalho com o título “Possíveis inconstitucionalidades da lei estadual nº 20.936 de 2021,
em razão do exercício da função de polícia administrativa pela Polícia Civil do Estado
Paraná” foi apresentado pelo pesquisador Rodolfo Kredens Silva.

O pesquisador Rafael dos Santos Pena Ribeiro expôs trabalho com o título “Responsabilidade
civil do estado em casos de acidente envolvendo veículos de emergência no exercício de suas
funções”, que foi objeto de debate e recomendações.

Na sequência, Letícia Cardoso Tofoli e Gabriel Felipe Alves de Souza Bretas Pereira
apresentaram o trabalho “A inconstitucionalidade do novo Código Tributário de Goiânia: o
aumento da base imponível do IPTU para imóveis que utilizam energia solar”, com
recomendação de encaminhamento do resultado da pesquisa ao Poder Legislativo local, haja
vista a relevância da discussão proposta.

Com o título “Diagnóstico do planejamento orçamentário de políticas públicas ambientais em
Goiânia”, a pesquisadora Nathália Suzana Costa Silva Tozetto demonstrou a necessidade de
aferição do cumprimento das metas ambientais fixadas por meio da legislação de
planejamento orçamentário. 

A pesquisadora Nathália Ramos Corumbá de Oliveira expôs trabalho com o título “O direito à
informação, clara e transparente, no processo administrativo, como garantia de acesso ao
direito social de previdência”.



O trabalho “Peticionamento eletrônico: acompanhamento e apoio à implantação do SEI/BA
no lançamento do ITD, no âmbito da SEFAZ/BA” foi desenvolvido pelas pesquisadoras
Manuela Alves Correia Ribeiro Cristiane Costa dos Santos e orientado pelo Prof. Dr.
Henrique Silva de Oliveira. A conjugação de pesquisa e extensão, evidente no trabalho
apresentado, foi enaltecida pelos coordenadores.

As pesquisas revelaram a abordagem de temas atuais, recém legislados ou em discussão no
âmbito legislativo. A contribuição fornecida é inegável e o ineditismo de muitos trabalhos
corrobora a relevância dos eventos organizados pelo CONPEDI.

É nesse contexto que, como coordenadores do presente Grupo de Trabalho, apresentamos os
trabalhos indicados acima, certos da contribuição que oferecem ao cenário jurídico nacional.

Yuri Nathan da Costa Lannes

Livio Augusto de Carvalho Santos

Guilherme Aparecido da Rocha
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A AUSÊNCIA DA ESTABILIDADE PÓS PEC 32/2020 TRARÁ PREJUIZO NA
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS?

Sarah Marchisotti Ferreira

Resumo
INTRODUÇÃO: O presente pôster propõe-se a expor os estudos e ou propostas a respeito da
definição de quais são as carreiras típicas de Estado em razão da apresentação da PEC
32/2020 e as implicações trazidas após a sua aprovação.

PROBLEMA DE PESQUISA: A Constituição Federal de 1988, estabelece em seu artigo 247,
que as Leis previstas no inciso III do § 1º do art. 41 e no § 7º do art. 169 estabelecerão
critérios e garantias especiais para a perda do cargo pelo servidor público estável que, em
decorrência das atribuições de seu cargo efetivo, desenvolva atividades exclusivas de Estado.
Ocorre que estas leis até o momento não foram editadas e com o advento da Proposta de
Emenda à Constituição (PEC) 32/2020, que trata da chamada “Reforma Administrativa”, esta
lacuna poderá ser resolvida.

Por se tratar de um tema de grande relevância e impacto para os servidores ocupantes dos
cargos em discussão, por serem eles, conforme a PEC, os únicos a manterem estabilidade no
serviço público, inúmeras propostas de emendas a PEC estão sendo elaboradas pelos
parlamentares que buscam atender as demandas de diversas categorias.

Dentre as alterações trazidas pela PEC, a mais polêmica refere-se a questão da estabilidade.
Existem correntes que são favoráveis a manutenção e outras contrárias.

A proteção contra perseguições políticas, continuidade para implementar políticas públicas, a
atração de profissionais qualificados, a manutenção da memória da organização e a igualdade
no tratamento entre servidores, são os principais argumentos a favor da estabilidade.

Entretanto, os críticos dizem que a estabilidade leva à perda de motivação dos servidores,
impunidade para servidor com baixo desempenho, aumenta o poder burocrático, leva a
tratamento desigual com trabalhadores do setor privado e aumenta o gasto público com a
folha de pagamento.

O tema é complexo e requer muito cuidado na definição de quais cargos serão considerados
típicos de Estado.

OBJETIVOS: demonstrar a importância da definição de quais cargos serão escolhidos como
carreiras típicas de Estado, uma vez que por se tratarem de servidores públicos existe um



1

impacto direto da prestação de serviços a sociedade.

REFERÊNCIAS TEÓRICO-METODOLÓGICO: O presente problema elencado no pôster
tem como marco teórico o Direito Administrativo na vertente constitucional, por meio de
pesquisa bibliográfica e do método hipotético-dedutivo.

RESULTADOS ALCANÇADOS: Proceder a reforma administrativa através da PEC
32/2020, é uma proposta necessária, em razão do longo período sem edição de leis
especificas, desde a publicação da CR/88, entretanto é fundamental um debate ampliado na
definição das carreiras típicas de Estado, o que demandará um tempo maior pela importância
do tema. A aprovação da PEC32/2020 por si só não irá trazer prejuízo na prestação dos
serviços, uma vez que o maior desafio será definir quais as carreiras que realmente são
“típicas de Estado”. Tal definição apontará, dentre outras questões, quais os servidores
públicos que poderão usufruir do benefício da estabilidade e assim não ficarem à mercê de
qualquer viés político do mandatário no poder e por consequência poderem prestar um serviço
público de qualidade e comprometido com os cidadãos.

Palavras-chave: Carreiras típicas, estabilidade, servidores Públicos
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